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CAPÍTULO  IX  DA  POLÍTICA  E  DO  SISTEMA  DE  PROTEÇÃO  AO  PATRIMÔNIO 
ARQUITETÔNICO E URBANO 

Seção I Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema Municipal de Patrimônio Cultural

Seção II Dos Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem - TICP 

Art.  314.  Fica  instituído  o  Território  de  Interesse  da  Cultura  e  da  Paisagem, 
designação  atribuída  a  áreas  que  concentram  grande  número  de  espaços, 
atividades  ou  instituições  culturais,  assim  como  elementos  urbanos  materiais, 
imateriais e de paisagem significativos para a memória e a identidade da cidade, 
formando polos singulares de atratividade social, cultural e turística de interesse 
para  a  cidadania  cultural  e  o  desenvolvimento  sustentável,  cuja  longevidade  e 
vitalidade dependem de ações articuladas do Poder Público. 

§ 1º Os TICP devem ser constituídos por sua importância para a cidade como um território 
simbólico que abriga áreas ou um conjunto de áreas naturais ou culturais protegidas, 
lugares  significativos  para  a  memória  da  cidade  e  dos  cidadãos  e  instituições  de 
relevância cultural e científica. 

§ 2º Fica criado o TICP Paulista/Luz, que inclui o centro histórico da cidade e o centro 
cultural metropolitano, delimitado pelo perímetro constante do Quadro 12. 

§  3º  Fica  o  Complexo  Eco/Turístico/Ambiental,  criado  na  Lei  nº  13.549,  de  2003,  e 
recepcionado  no  Plano  Regional  Estratégico  de  Perus,  transformado  no  Território  de 
Interesse da Cultura e da Paisagem Jaraguá/Perus, cujo perímetro e objetivos específicos 
deverão ser revistos no Plano Regional ou em lei específica. 

§  4º  Outros  TICP  poderão  ser  criados,  delimitados  e  modificados  através  de  leis 
específicas ou dos Planos Regionais, a partir de processos participativos que considerem 
os objetivos definidos no “caput”. 

§ 5º  Os perímetros dos TICP, em corredores,  polos,  esquinas e quarteirões culturais, 
associados a aspectos históricos,  artísticos,  arquitetônicos,  paisagísticos,  ambientais e 
comerciais, desde que devidamente justificada, respeitadas as especificidades de cada 
localidade, a ser considerada nos Planos Regionais. 

Art. 315. São objetivos do Território de Interesse da Cultura e da Paisagem: 

I - estimular iniciativas locais no âmbito da cultura, educação e meio ambiente, através de 
processos solidários e colaborativos; 

II - ampliar a abrangência do princípio do direito à cidade, garantindo a cidadania cultural, 
a tolerância e o respeito à diversidade cultural, social, étnica e sexual por meio do acesso 
à cultura, à educação e à arte; 

III - valorizar a memória e a identidade da cidade, nos âmbitos local e regional; 



IV - promover o entendimento dos processos urbanos e ambientais de transformação e 
conservação das paisagens e a fruição de seu patrimônio material e imaterial; 

V - proporcionar, em especial nos TICP localizados em regiões de maior vulnerabilidade 
social, o desenvolvimento de coletivos culturais autônomos, estimulando sua articulação 
com instituições de ensino, pesquisa, cultura e outras, que permitam a compreensão dos 
processos históricos, ambientais e culturais locais e regionais;

VI - definir instrumentos de incentivos e apoio às atividades ligadas à cultura, educação, 
arte e meio ambiente, visando a geração de renda e o desenvolvimento local e regional 
sustentável; 

VII  -  criar  meios  de  articulação  entre  os  diferentes  TICP,  visando  proporcionar  o 
intercâmbio de saberes e experiências entre seus agentes culturais e estimular programas 
educativos e criativos que favoreçam a compreensão mútua da estruturação e história 
urbana de cada Território e de seus valores simbólicos e afetivos. 

Art. 316. As ações prioritárias para alcançar os objetivos previstos para o Território 
de Interesse da Cultura e da Paisagem são: 

I - incentivar e fomentar espaços e atividades relevantes localizados nos TICP, inclusive 
economia criativa, negócios sustentáveis e iniciativas econômicas de caráter solidário e 
cooperativo,  envolvendo  as  áreas  de  cultura,  educação,  meio  ambiente,  turismo, 
desenvolvimento e inclusão social; 

II  -  criar  e  sinalizar  rotas,  polos e circuitos culturais,  identificando os bens,  imóveis e 
paisagens significativas e áreas protegidas; 

III - promover o intercâmbio de informações e formação de agentes locais, com vistas à 
obtenção de linhas de crédito, inserção nos mecanismos de incentivo e desenvolvimento 
de projetos culturais; 

IV - recuperar bens e áreas de valor histórico, cultural ou paisagístico; 

V  -  fortalecer  programas  de  formação  de  agentes  comunitários  locais,  educadores  e 
agentes  da  saúde,  preferencialmente  integrados  com  instituições  de  ensino  público 
superior; 

VI  -  desenvolver  atividades escolares relacionadas com o estudo do meio em âmbito 
local,  incluindo leituras do espaço urbano,  do ambiente,  da cultura e  das artes;  VII  - 
estimular grupos culturais independentes, coletivos, cooperativas e pequenos produtores 
culturais, visando à geração de renda local e regional e o dinamismo econômico com 
sustentabilidade socioambiental; 

VIII - qualificar os espaços públicos e revitalizar as áreas abandonadas, garantindo o uso 
integrado dos equipamentos culturais e sociais. 

Art.  317.  O  Território  de  Interesse  da  Cultura  e  da  Paisagem  deverá  ser 
regulamentado por lei específica, que deverá prever: 



I - a garantia de uma gestão democrática e participativa dos TICP, com controle social, 
livre acesso à informação e transparência na tomada de decisões; 

II - a criação de um Conselho Gestor paritário, com representantes do Poder Público e da 
sociedade civil, para acompanhar, avaliar, recomendar e aprovar políticas, planos e ações 
relativas aos objetivos do TICP; 

III - os incentivos de natureza fiscal e urbanísticos para possibilitar os objetivos previstos 
para os TICP; 

IV - a delimitação de novos TICP, ressalvados os criados por esta lei  e pelos Planos 
Regionais; 

V - o detalhamento das ações estratégicas previstas, a serem elaboradas por meio de 
processos participativos. 

§ 1º O Conselho Gestor, previsto no inciso II deste artigo, poderá ser constituído a partir 
de fóruns públicos que reúnam os agentes sociais atuantes no âmbito do TICP e ter 
dentre suas atribuições, as seguintes: 

I  -  propor  ações  integradas  dos  setores  público,  privado  e  não  governamental  para 
recuperar, proteger, fomentar e induzir atividades, espaços e negócios culturais; 

II  - fiscalizar o cumprimento de contrapartidas relacionadas à concessão de incentivos 
vinculados  aos  TICP e  recomendar  penalidades  aos  órgãos  competentes,  caso  haja 
descumprimento de condicionantes; 

III  -  apresentar  aos  órgãos  da  administração  pública  municipal  parcerias  com 
organizações públicas, privadas e não governamentais e instituições de fomento; 

IV - estimular o intercâmbio com outros TICP e polos criativos; 

V - elaborar, de forma participativa, um plano de gestão, integrando políticas, programas e 
ações relativos aos objetivos dos TICP; 

VI - assegurar que todas as suas pautas, decisões e projetos sejam de irrestrito acesso 
público, com todas as suas reuniões previamente divulgadas no Território e abertas ao 
acompanhamento de todos os interessados. 

§  2º  No  que  se  refere  ao  inciso  III  do  “caput”,  o  Poder  Público  poderá  estabelecer 
incentivos,  formas  de  apoio  e  alocar  recursos  financeiros,  materiais  e  humanos  para 
apoiar as ações previstas nos Territórios de Interesse da Cultura e da Paisagem, entre as 
quais: 

I - concessão de benefícios fiscais; 

II - isenção de taxas municipais para instalação e funcionamento de atividades culturais; 

III  -  simplificação dos procedimentos para instalação e funcionamento e obtenção das 
autorizações e alvarás necessários; 



IV - orientação técnica e jurídica para elaboração de projetos para acesso a linhas de 
financiamento,  patrocínio,  incentivos  à  inovação,  à  pesquisa  e  qualificação artística  e 
técnica; 

V  -  enquadramento,  a  critério  do  Ministério  da  Cultura,  no  conceito  de  Território 
Certificado,  entendido  como  perímetro  prioritário  para  investimentos  com  recursos 
federais de incentivo à cultura; 

VI - disponibilização de plataforma de comunicação digital para integração virtual entre os 
TICP; VII - convênios e instrumentos de cooperação entre os entes federados, bem como 
de apoio técnico, material e humano para desenvolvimento das atividades.


